
Diário da República, 2.ª série — N.º 189 — 1 de outubro de 2013  29951

2 — A CEAC será constituída por um máximo de 6 individualidades 
de reconhecido mérito científico, exteriores ao Centro e à UTAD, de-
vendo preferencialmente integrar investigadores estrangeiros.

3 — A CEAC será aprovada pelo Conselho Científico do CITAB, 
sob proposta da Direção.

4 — A CEAC reúne ordinariamente uma vez por ano e extraordina-
riamente sempre que convocada pelo Diretor do Centro.

5 — Compete à CEAC:
a) Pronunciar -se sobre o funcionamento do CITAB, o qual deve 

visitar periodicamente;
b) Emitir parecer sobre o plano e o relatório de atividades anuais do 

CITAB, bem como sobre o seu orçamento.

Conselho Consultivo — Comissão de Stakeholders

Artigo 16.º
Conselho Consultivo

1 — O Conselho Consultivo é constituído por um máximo de oito 
membros convidados pela Direção e submetidos à aprovação do Con-
selho Científico.

2 — Os membros deste Conselho devem provir do tecido empresarial 
ou dos órgãos de gestão de instituições públicas ou privadas com um 
Curriculum de reconhecido mérito científico em áreas cobertas pelo 
CITAB ou outras consideradas estratégicas.

3 — É admissível a rotatividade de qualquer membro em função 
da renovação das competências necessárias ao desenvolvimento das 
ações do CITAB.

4 — Este Conselho tem por missão o acompanhamento, aconselha-
mento e orientações estratégicas sobre a gestão, os planos e ações do 
CITAB.

Outros

Artigo 17.º
Alterações ao presente Regulamento

As alterações ao presente Regulamento são feitas sob proposta do 
Diretor ou dos membros do Conselho Científico do CITAB, e votadas 
em reunião do Conselho Científico, especificamente convocada para o 
efeito, com pelo menos 2/3 dos seus membros presentes.

Artigo 18.º
Situações não Contempladas no presente Regulamento

Quaisquer decisões sobre pontos omissos neste Regulamento são da 
competência exclusiva do Plenário do Conselho Científico do CITAB, 
com pelo menos 2/3 dos seus membros presentes.

19 de setembro de 2013. — O Reitor, António Fontainhas Fernandes.
207265436 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.º 12154/2013
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se pública a cessação 
da relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
na categoria de professor adjunto, integrada no Departamento de 
Recursos Florestais, Doutora Maria Isabel Mendes Leal Pereira Pe-
droso de Lima, professor adjunto, na Escola Superior Agrária de 
Coimbra, deste Instituto, por motivo de assinar contrato de trabalho 
em funções públicas com a Universidade de Coimbra, com efeitos a 
15 de setembro de 2013.

20 de setembro de 2013. — O Administrador do IPC, Manuel Filipe 
Mateus Reis.

207268944 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Despacho (extrato) n.º 12513/2013
Por despacho de 23 de agosto de 2013, do Presidente do IPG, foi 

autorizado, na sequência de procedimento concursal, o contrato de tra-

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Declaração de retificação n.º 1052/2013
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 139, de 22 de julho de 2013, o despacho n.º 9609/2013, 
retifica -se onde se lê «No período de 01.08.2013 a 31.07.2013» 
deve ler -se «No período de 1 de agosto de 2012 a 31 de julho de 
2013».

18 de setembro de 2013. — O Administrador, António José Carvalho 
Marques.

207265396 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.º 12514/2013

Nos termos do disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 17.º dos Es-
tatutos do Instituto Politécnico do Porto, homologados pelo despacho 
normativo n.º 5/2009, de 26 de janeiro, o Conselho Geral, reunido em 
sessão plenária de 11 de setembro de 2013, aprovou através da delibe-
ração IPP/CG -018/2013, o Código de Conduta do Instituto Politécnico 
do Porto, anexo.

18 de setembro de 2013. — A Presidente do IPP, Prof.ª Doutora 
Rosário Gambôa, professora coordenadora.

Código de Conduta

Preâmbulo
Aos membros da comunidade académica exige -se a observação in-

dividual dos valores e normas que orientam a missão da Instituição no 
desenvolvimento das suas atividades, as quais se fundamentam nos 
princípios éticos de equidade, não discriminação e justiça, no respeito 
pela dignidade da pessoa humana e da responsabilidade pessoal e profis-
sional, com obediência à lei geral, aos estatutos e demais regulamentos 
aplicáveis.

O Código de Conduta pretende, assim, contribuir para a adequada e 
correta difusão dos valores defendidos pelo IPP, e para a salvaguarda 
da integridade moral e física dos estudantes, do pessoal docente e não 
docente, dos investigadores e demais colaboradores, bem como do 
património da instituição.

Artigo 1.º
Valores e princípios éticos institucionais

O Instituto Politécnico do Porto promove os valores da transparência 
e da integridade académica e adota uma conduta assente nos princípios 
da justiça, da equidade, da não discriminação do respeito pela digni-
dade da pessoa humana e da responsabilidade profissional e social, 
designadamente:

1 — O valor da liberdade e autonomia pessoal na busca do conheci-
mento, nomeadamente o exercício da liberdade académica nas atividades 
de ensino, aprendizagem e investigação científica.

2 — O valor da diversidade individual e coletiva, estimulando a 
participação e a crítica construtiva, na procura responsável do progresso 

balho em funções públicas por tempo indeterminado, com um período 
experimental de cinco anos, de Isabel Maria Ribeiro Fernandes, com 
a categoria de professora adjunta, em regime de dedicação exclusiva, 
índice remuneratório 185, atualizável nos termos legais, com efeitos a 
partir de 02 de setembro de 2013.

Por despacho de 23 de agosto de 2013, do Presidente do IPG, foi 
autorizado, na sequência de procedimento concursal, o contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, com um período 
experimental de cinco anos, de António Manuel de Almeida Tavares 
Sequeira, com a categoria de professor adjunto, em regime de dedicação 
exclusiva, índice remuneratório 185, atualizável nos termos legais, com 
efeitos a partir de 02 de setembro de 2013.

19 de setembro de 2013. — O Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Constantino Mendes Rei.

207264059 
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científico, organizacional e do crescimento pessoal dos membros da 
comunidade académica, favorecendo a criação de um bom ambiente 
nas relações interpessoais.

3 — O valor da honestidade e rigor académico no ensino, avalia-
ção de conhecimentos, procedimentos de investigação e apresenta-
ção de resultados e nas atividades de interação com a comunidade 
externa, promovendo práticas baseadas na curiosidade intelectual, 
na procura da verdade e da inovação, sustentadas em fundamenta-
ção e informação credíveis, com condenação de todos os ilícitos 
académicos.

4 — O valor da igualdade de oportunidades de toda a comunidade 
académica, sem qualquer tipo de discriminação, dependência ou subor-
dinação, promovendo o reconhecimento do mérito e do direito a uma 
avaliação transparente e justa de todos os membros da comunidade 
académica.

5 — O valor do respeito pela dignidade da pessoa humana, con-
denando as atividades discriminatórias ilegítimas, dentro dos campi 
ou fora deles, promovendo a plena integração das pessoas com ne-
cessidades especiais, salvaguardando a confidencialidade dos seus 
dados pessoais.

6 — O valor da responsabilidade individual e coletiva, sendo 
cada um responsável pelos seus próprios atos, devendo aceitar as 
suas consequências, e corresponsável pelo dever institucional de 
salvaguarda do interesse público e do prestígio e bom nome da 
instituição.

7 — O valor da cidadania e da responsabilidade social promo-
vendo, mediante o ensino, a investigação e as atividades de exten-
são, os princípios de liberdade, justiça, dignidade e solidariedade, 
e, através de uma realização diligente, conscienciosa e responsável 
dessas tarefas, a promoção de um ambiente interno que favoreça 
o desenvolvimento pessoal de todos os membros da comunidade 
académica.

Artigo 2.º
Deveres gerais dos membros da comunidade académica

São deveres gerais de todos os membros da comunidade académica:
a) Os impostos por lei, pelos Estatutos e pelos regulamentos apli-

cáveis às atividades prosseguidas pelo Instituto e suas unidades or-
gânicas;

b) O respeito pelos valores e princípios éticos institucionais (artigo 1.º), 
não cometendo faltas de natureza cívica e académica;

c) Promover o interesse público no exercício das suas atividades;
d) Respeitar e tratar com urbanidade, correção e lealdade os restantes 

membros da comunidade académica;
e) Respeitar a integridade moral de todos os membros da comunidade 

académica e não apresentar denúncias caluniosas;
f) Respeitar os bens do Instituto e das suas unidades orgânicas, pre-

servando o estado das instalações, equipamentos e ambiente natural 
dos espaços;

g) Respeitar os bens de todos os membros da comunidade acadé-
mica;

h) Participar ativamente nos órgãos para os quais forem eleitos ou 
nomeados;

i) Não prestar falsas declarações, não cometer falsificações, adulte-
rações ou destruição de documentos;

j) Não praticar atos de violência física, sexual ou psicológica, sobre 
os restantes membros da comunidade académica;

k) Não possuir nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação 
e consumo de substâncias ilícitas, nem consumir estupefacientes ou 
bebidas alcoólicas fora dos limites legais;

l) Não transportar, nem fazer uso, de armas e outros instrumentos 
de defesa pessoal ou quaisquer materiais, instrumentos ou engenhos 
emulados como tal;

m) Respeitar a confidencialidade de dados e informações a que tenham 
acesso, quando lhes for exigido;

n) Prestar, quando possível, auxilio e assistência aos restantes mem-
bros da comunidade académica, de acordo com as circunstâncias de 
perigo para a integridade física e moral dos mesmos;

o) Proteger os interesses da instituição, gerindo parcimoniosamente 
os recursos humanos materiais, eletrónicos e financeiros postos à sua 
disposição.

Artigo 3.º
Deveres dos docentes e investigadores

São deveres específicos dos docentes e investigadores:
a) Respeitar e promover ativamente o quadro de valores mencionado 

no artigo 1.º;

b) Respeitar os deveres previstos na lei, nomeadamente no Estatuto 
da Carreira Docente, nos Estatutos e nos regulamentos em vigor;

c) Respeitar os deveres gerais dos membros da comunidade acadé-
mica (artigo 2.º);

d) Exercer as suas funções exclusivamente ao serviço do interesse 
público, em conformidade com a lei, os Estatutos, regulamentos e 
demais instruções legítimas dos órgãos próprios do Instituto e das 
suas unidades orgânicas dados em objetos de serviço e de contribuir 
ativamente para os objetivos comuns do Instituto e da respetiva uni-
dade orgânica;

e) Assegurar uma base ética em todas as atividades de ensino, inves-
tigação ou extensão;

f) Exercer as suas funções com uma postura integra, pautada 
pelos valores da honestidade, competência, disponibilidade e neu-
tralidade, desenvolvendo a sua atividade com qualidade, transpa-
rência, rigor, isenção e imparcialidade, proporcionalidade, cortesia 
e probidade;

g) Ser assíduos e pontuais no cumprimento das suas atividades pro-
fissionais, na participação em reuniões e outros momentos de trabalho 
em equipa, respeitando as datas e prazos no cumprimento dos deveres 
administrativos;

h) Garantir a atualidade e a qualidade dos conteúdos e instrumentos 
pedagógicos disponibilizados aos estudantes;

i) Exercer com assiduidade e disponibilidade as atividades de apoio 
aos estudantes das unidades curriculares em cujo curso estão envolvidos 
e que se encontram previstas na lei e nas normas e regulamentos do 
Instituto e da respetiva unidade orgânica;

j) Disponibilizar aos estudantes a informação relevante para o sucesso 
da sua aprendizagem, quer no âmbito das aulas, quer dos demais meios 
ou instrumentos para o efeito disponibilizados pela unidade orgânica, 
nomeadamente os elementos constantes da ficha da unidade curricular, 
bibliografia, métodos, fontes e materiais permitidos para a realização 
dos diversos trabalhos e provas académicas;

k) Contribuir para que o ambiente na sala de aula seja propício ao 
normal desenvolvimento do processo de aprendizagem e intervir ade-
quadamente em situações que o perturbem;

l) Adotar metodologias avaliativas que permitam efetivamente aferir 
o mérito, que não coloquem estudantes cumpridores em desvantagem, 
que eliminem potenciais tentativas de práticas de fraude e que sejam 
justas, claras e de conhecimento geral;

m) Utilizar instrumentos de avaliação cujo grau de dificuldade não 
seja superior àqueles que serviram de padrão durante o período letivo, e 
garantam, na medida do possível, a uniformidade do grau de dificuldade 
nas diversas épocas avaliativas;

n) Respeitar as boas práticas de ensino/aprendizagem, creditando 
com rigor as fontes e os materiais pedagógicos utilizados nas ativi-
dades letivas e promovendo a sua atualidade e adaptação ao contexto 
pedagógico existente;

o) Respeitar e fazer respeitar as boas práticas de investigação 
científica e os princípios da honestidade e rigor académico, quer 
nas investigações conduzidas pelo próprio, quer nas orientações de 
trabalhos académicos, projetos e ou dissertações, assegurando uma 
referenciação rigorosa e abrangente das fontes usadas, acautelando 
o respeito pelos direitos de autor, a correta inserção dos nomes dos 
autores e coautores nas respetivas publicações, bem como o reconhe-
cimento a outros colaboradores, quando tal se justifique, e mantendo 
um registo apropriado que permita a verificação dos resultados da 
investigação;

p) Orientar adequadamente os trabalhos dos estudantes, em particular 
os do 2.º ciclo, bem como de outros docentes ou investigadores que 
desenvolvam projetos sob a sua orientação ou supervisão;

q) Garantir que as atividades de ensino, investigação e extensão 
se realizem em obediência às normas e protocolos de segurança de 
pessoas e bens;

r) Assegurar, nos prazos fixados, o registo de toda a informação 
pertinente à avaliação do desempenho dos estudantes, bem como dos 
demais elementos avaliativos, garantindo a sua conservação nos prazos 
estabelecidos pelos regulamentos em vigor;

s) Gerir com transparência e parcimónia os meios financeiros 
colocados à sua disposição no âmbito de projetos de ensino, inves-
tigação ou extensão, e assegurar a conclusão dos projetos no prazo 
previsto;

t) Recusar ofertas indevidas ou desempenhar cargos ou funções 
relacionadas com entidades fornecedoras de bens ou serviços ao 
IPP;

u) Garantir o sigilo profissional sobre todos os factos e elementos de 
que tenham conhecimento, quando tal for exigido.
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Artigo 4.º
Deveres do pessoal não docente e não investigador

São deveres específicos do pessoal não docente e não investigador:

a) Respeitar e promover ativamente o quadro de valores da instituição 
(artigo 1.º);

b) Respeitar os deveres gerais dos membros da comunidade académica 
(artigo 2.º) e os previstos na lei;

c) Exercer as suas funções com diligência e exclusivamente ao ser-
viço do interesse público, em conformidade com a lei, os Estatutos e 
os regulamentos e demais instruções legítimas dos órgãos próprios do 
Instituto e das suas unidades orgânicas, bem como dos seus superiores 
hierárquicos, dados em objeto de serviço e contribuir para os objetivos 
comuns do Instituto e da respetiva unidade orgânica;

d) Assegurar o regular funcionamento dos serviços;
e) Prestar o apoio necessário ao bom funcionamento das atividades 

letivas;
f) Exercer as suas funções com uma postura integra, pautada pelos 

valores da honestidade, competência e disponibilidade, diligência e rigor, 
transparência, isenção e imparcialidade, reserva e discrição, parcimónia, 
solidariedade e cooperação;

g) Adotar de forma concentrada atitudes proativas que visem o au-
mento da eficiência do trabalho individual e coletivo, visando a melhoria 
contínua do serviço prestado, informando -se e promovendo as boas 
práticas operacionais e funcionais, o trabalho cooperativo e a respon-
sabilidade e autonomia individuais;

h) Desenvolver atitudes e práticas que permitam responder com di-
ligência, disponibilidade e eficácia às solicitações e necessidades dos 
estudantes;

i) Ser assíduo e pontual no exercício das suas funções;
j) Recusar ofertas indevidas ou desempenhar cargos ou funções 

relacionadas com entidades fornecedoras de bens ou serviços ao 
IPP;

k) Guardar sigilo profissional sobre todos os factos e elementos de 
que tenham conhecimento.

Artigo 5.º
Deveres dos estudantes

São deveres dos estudantes

a) Respeitar e promover ativamente o quadro de valores mencionados 
no artigo 1.º;

b) Respeitar os deveres gerais dos membros da comunidade acadé-
mica (artigo 2.º);

c) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena 
integração na comunidade académica de todos os estudantes, em clima 
de liberdade e respeito mútuo, preservando a honra, a liberdade, a inte-
gridade física e moral e a reserva da vida privada de todos os membros da 
comunidade académica e com renúncia a qualquer ato de discriminação, 
intimidação, humilhação e assédio;

d) Respeitar e tratar com correção e lealdade os docentes, investigado-
res, trabalhadores não docentes e não investigadores, colegas e demais 
membros da comunidade académica;

e) Acatar as normas de funcionamento e de segurança da institui-
ção, com respeito pela propriedade dos bens de todos os membros da 
comunidade académica e do Instituto e suas unidades orgânicas, não 
utilizando para fins diversos os recursos que lhe são disponibilizados 
para o seu processo de formação;

f) Zelar pela promoção, conservação e asseio das instalações, equi-
pamentos e demais espaços de ensino, de investigação, sociais ou de 
lazer da instituição, fazendo uso correto das mesmas;

g) Respeitar as instruções legítimas que lhes sejam transmitidas no 
exercício das suas funções, pelos órgãos de governo e de gestão do 
Instituto ou das suas unidades orgânicas, bem como por docentes, inves-
tigadores, trabalhadores não docentes e não investigadores, no exercício 
das suas funções;

h) Ser assíduos, pontuais e disciplinados nas aulas e noutras atividades 
académicas;

i) Abster -se de ações ou incidentes que, pela sua natureza, possam 
perturbar as aulas ou outras atividades académicas, contribuindo para que 
estas decorram com normalidade, seguindo as orientações dos docentes 
relativas ao seu processo de ensino e aprendizagem;

j) Abster -se cometer ilícitos académicos que evidenciem comporta-
mentos fraudulentos, nomeadamente:

A utilização de cábulas, notas, textos, ou outros suportes ou recursos 
não autorizados no decurso de uma prova de avaliação;

O plágio ou práticas associadas à utilização ou reprodução de material 
não devidamente atribuído ao autor original, no qual se inclui:

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 12515/2013
Por despacho de 5 de junho de 2013, do Presidente deste Instituto 

foi a Ana Teresa da Cunha Machado Ribeiro, autorizada a manutenção 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
como Professora Adjunta na Escola Superior Agrária de Santarém, 
deste Instituto.

16/09/2013. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
207266376 

A utilização de ideias, frases, parágrafos ou textos completos de outros 
colegas ou autores sem citar e creditar as respetivas fontes;

A apresentação como sendo trabalho original de um trabalho que já 
tenha sido por si apresentado ou publicado noutra ocasião, sem de facto 
dar conhecimento explícito;

Apresentação de trabalho feito em conluio com outra pessoa, resultante 
de colaboração não autorizada;

A apresentação de trabalhos, ensaios, relatórios, teses ou disser-
tações com resultados falsificados, fabricados ou tendenciosamente 
interpretados;

A destruição ou alteração de trabalho de outrem, em proveito próprio;
A compra a venda, no todo ou em parte, de dissertações, teses, re-

latórios ou outros trabalhos académicos, utilizados em processos de 
avaliação;

A obtenção fraudulenta de enunciados;
A substituição fraudulenta das respostas;
Receber ou dar ajuda a outro estudante durante a prova de avaliação, 

sem autorização do docente responsável pela prova;
O recurso ao apoio de outra(s) pessoa(s) presente(s) no espaço em 

que decorre a prova de avaliação, ou fora dele, à revelia das regras 
estabelecidas para o método de avaliação;

Atuar como substituto ou utilizar um substituto em provas de ava-
liação;

A utilização de meios tecnológicos não autorizados, capazes de fa-
cilitar o acesso a informação relevante para a prova de avaliação, em 
proveito próprio ou em benefício de outrem;

k) Manter -se informado sobre todos os assuntos considerados neces-
sários e de interesse para o seu desempenho enquanto estudante, dispo-
nibilizados através dos meios tradicionais ou eletrónicos, nomeadamente 
os regulamentos académicos e disciplinar;

l) Cumprir o estipulado nos objetivos, metodologias de trabalho e 
procedimentos de avaliação de conhecimentos, adotados nos respetivos 
projetos de ensino;

m) Não utilizar indevidamente quaisquer meios informáticos 
que lhe sejam disponibilizados pelo instituto ou suas unidades or-
gânicas;

n) Repor todo o material ou equipamento à sua guarda nos prazos e 
nas condições estabelecidas regulamentarmente;

o) Participar ativamente, com rigor e sentido de responsabilidade, 
no preenchimento dos inquéritos relativos às preceções sobre o ensino/
aprendizagem;

p) Exibir o cartão de identificação do IPP, ou outro documento 
de identificação válido, sempre que para tal seja legitimamente so-
licitado.

Artigo 6.º
Violação do Código de Conduta

1 — A violação do código de conduta é geradora de responsabilidade 
disciplinar.

2 — A Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, que institui o Estatuto 
Disciplinar dos Trabalhadores Que Exercem Funções Públicas é es-
pecificamente aplicável, em matéria disciplinar, a todos os docentes, 
investigadores e trabalhadores não docentes e, supletivamente ao Re-
gulamento Disciplinar, aos estudantes.

3 — O Regulamento Disciplinar dos Estudantes é especificamente 
aplicável aos estudantes.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O Código de Conduta entra em vigor à data da sua publicação no 
Diário da República.
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